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Sumario: O sentido do “principio da coeréncia
(vertical)”. O principio da coeréncia em face do
especifico modo-de-ser do direito europeu. A
exclusdo da incoeréncia por assimilacio de inte-
resses. As incoeréncias “menores”. A possibilidade
de incoeréncias “maiores’, reforcada pela jurispru- 941
déncia Melloni. Meios de evitacdo da incoeréncia:
(i) os deveres do legislador europeu; (ii) a nao-
-acreditacao, pelos Estados-membros, de normas
que firam o dltimo reduto constitucional; (iii) os
meios institucionais no ambito do procedimento
legislativo europeu (negociagao, “travoes de emer-
géncia’, impugnacdo); (iv) a divisdo de tarefas en-
tre o direito europeu e os direitos nacionais (v. g.,
procedimentos de “dupla qualificacdo”).



